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PROJETO DE LEI N* 

Denomina de ANTÔNIO CELSO SILVA CASTRO, a 
Qoadra Esportiva do Uceu do Munidpio de Acopiara. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. I o - Fica denominada dc ANTÔNIO CELSO SILVA CASTRO, a Quadra Esportiva 
construída pdo Governo do Estado nas dependências do Liceu do Mumcfpio de Acopiara. 

Art. 2o - Esta tei entrará cm vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições cm contrário. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, AOS 30 DE JUNHO DE 2006. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGtSLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque JUSTIFICATIVA 

ANTÔNIO CELSO SILVA CASTRO nasceu em Acopiara aos 02 de Fevereiro de 1946, filho de 
Celso de Oliveira Castro e Maria Anísia Silva Castro. 

Cedo o jovem Celso destacou-se pelo seu espírito de liderança, qualidade que o estimulou a 
enveredar pelas lides político-partidárias, seguindo os passos de seu pai, que foi prefeito de 
Acopiara. 

Candidato à Câmara Municipal, foi o Vereador mats votado de Acopiara, prova ineonteste da 
popularidade e da confiança que desfrutava junto à comunidade acopiarense. Sua postura de líder e 
seriedade credenciou-o junto a seus pares para presidir a Câmara de Vereadores, cargo que exerceu 
com dignidade até a sua morte prematura. 

A bomenagem ora pleiteada configura-se como das mais justas, pois reverencia a memória de uma 
jovem liderança popular do Município de Acopiara, que legou um exemplo de seriedade no trato da 
coisa pública e abnegação às causas sociais. 

DEPUTADO PE 
V ^ l ^s^-J? 

RO UCHOA 

M nrwwawxm « « » * . aor coiso n m s 
IEL KhWS g n gQO FM. l&o«» 37TT 77U 

CEP «OITO ttoo fomiAicz* cuni 
t - tn* loanOm c« t ix E» HCD / / n * tf ct Cp» er 



FROM FCO dtflOSt LE rt-BUJuèiíuJt rt PUff ttí 08835550522 Jun 29 2006 03 3iPM Pl 

F r 

,. ' . / . ^o ' 
' - ^ . i j " L " 1 ~ ' i " l - — ^ 

/ . f ' . 

I 
» 
r 
* : T V 

"r: 
r--" 

^ 

• i - i ' 

y - / 
_ l 

r'-. 
r-. 
j r - , ' 

Í-' 
Ç w 

r' • 
K 
V 

\ Í p 
*' 

^ « ^ J ^ ^ a i t ó w l . T - t n õ y ^ I ^ f f p ^ ^ i i C l U b S 'HOLANDA . 

> — 

^ ^ ^ # ^ 3 9 ^ % ' ^ 
"tnc r-í 4 W.;»: /•AZTJX'* 

hiLCC ÇODRIGUBS Mf l HQ UUS 
Í. ••1 '. ' ' * 

L „ »' 
i . 

' , 

••"•1*-"<"—^'ítsdfâi*fi • _ 
'fr^-fT* 

i^-er/ : v 7"^"f 

••A -̂J. • s 
i i ^ m - dc, ^Cv^^RA 

0 / l d * r i j Q Begíílfo Civil 3 

Estada do t te . 
• r\ i i 

pujai 

o 

"í^a d t j j ^ ^ 5 

/ • \ ~ • -
PI^Í u ^ ' . L l " ' - ^ l ^ 

Í I i \ 

^ . ; t ^ ± i rV^^ r^ r— 
, s dmjj^gp^^GT^L fltf_. ̂ ^ R j / ^ W C t 0>»^'3ft >L^SÊDfCiqB , 

' •r : ía»^'di^^ateAMiSí^SÉ^saa si^^t C^RO , 
- r - í " ^ ^ 2 : ^ : - T w P W k ^ ' Í j r : \ . -

• * * , 1 - f f / - J " n H " c T T — » t - A r - + i ^ ' » r v ? * r - r - 1 ^ ' T n r t U f t f t , 
. '-@,?aart;rB"k4Xoa5ta_llattoo' 

' / J ^ ^ — ^ 
r:-*rr. i c ? 

•*tar»l p 

AC O f l Cfr Q 

•cado o i t t t t aco d 

deu com* c ) ' 

,•• *<' uiT75• ? t 
o- utixUuKt i t i le/o ao- C*-m .ifl B^ t i l l co 

iíí 

P . s i ^ v ^ ^ ^ ^ ^ t . 

. I 

j S ^ * * " * * ' " 
' " í >T 1 

L i t ^ i 

— f l - ' 

i »?- : 

«ÍPj 

^ 
* ; 

^ • ' ; - '̂'̂  
^ )^MB'M^W*,qo,^ dc lmg^ ' ' :^ '" 

í -VÍÍ '*" • fcniJito • T 
' "OdA$UM U U Q M 

' . ' fo buint l* - . ' ' r 
\ 'P • \ , f - . r o » . n s ^ í 

"ut 
SwgR-^BV V , • 

^ t - , ...^ 



FRCM FCO. aCRBOSA CE ALajOLG%LE PB FHOE NO. 00835650522 Jun. 29 2006 03 34PM P2 

•rl 

r 

- 1 ' 

^ 

' ' r t * « » p l i * í ç t í * « r i n » . n . i . . i f ^ Í ^ a ^ 7 f e ( 3 f ~ f t ^ . ^ j j l , 

^AL»^ '̂ -gAatted—^go&áitwufc .̂:' 

— —̂—• •: • Í 
\ ' í í»f tu- t t . . .. ' . 1 -.» 

' \ . V^ou-lv. _ . _ , :y 
— AwW:,f&,.OAg^MW**(%C.** WTJSL--.; ^ 

Cm * . ^ ^ - Q ^ ^ r ^ ^.r*mde. \ /, 

— - ' O J ^ ^ M J Í M ^ - - ^ 

^ A I L W J I .t.i i - i unn i i i .Ju.JL. innl luHUmit^ 

* CARTÓRIO ^ANOri JOSÉ-
n i - - i ; t O 

S 4 A u a n t ' " 
f O l i * ' * 

C C*P 0 li i > l «i • e * * 

BLIMII. Ot * - W , 
T « (/ * 1 • Í . íj>o*r̂s:«r»Â'í»)>.i"«*A /̂ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

PROCURADORIA 

Fortaleza, 11 de julho de 2006 

Ofiao n 0 28/2006-PROC 

Senhor Supenntendente 

Tramita, nesta Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei n 0 

113/2006, de autona do Exmo Sr DEPUTADO PEDRO UCHOA, denominando de 
ANTÔNIO CELSO SlLVA CASTRO, A QUADRA ESPORTIVA DO LICEU DO MUNI­
CÍPIO DE ACOPIARA. 

Com o fim de instruir o processo, solicitamos a V Exa que nos 
sejam prestadas, via fax, para o n ° (085) 3277-3719, as seguintes informações sobre 
o prédio 

1 Se a Quadra Esportiva foi ou está sendo construído com 
recursos públicos do Estado do Ceará, 

2 Se tal Quadra Esportiva pertence ou pertencera ao Domínio 
Público Estadual, 

3 Se e Unidade já foi oficialmente denominada, 
4 Se a sua construção ja foi concluída, 
5 Caso não tenha havido conclusão, se a obra se encontra 

em andamento, e em qual fase 

Solicitamos a V Exa que tais informações nos sejam enviadas 
com a urgência devida, de vez que esta Procuradoria tem que emitir parecer acerca 
da constitucionalidade, legalidade e jundicidade do refendo Projeto de Lei, obedecen­
do a rígido prazo regimental 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a V Exa os 
nossos protestos da mais elevada 

EXMO. SR. 
Dr. PAULO CÉSAR NUNES DE PINHO ^ 
DD. SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES, RODOVIAS E 
TRANSPORTES-DERT 
NESTACAPITAL. 
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TEL:2542969 

COVERNO DO KSTADO DO CEARA 
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MRA: COART 

OATAi 13/07/2006 

Estamos env ido .nformoça* acerco do Construção ào L , ^ com Quadro Coberto d« Achara, 

conforme teor àa soUcitoçfa <ta Procuradoríg òa Ajdembíéía Leg.flíativo. 

P:0l 

INOAGAÇÀO 
(Ofírio n e 28/ZOÕ6) 

1. 5c a Quadro Fsportiva fot ou estd sendo comtrufdo 
com recursos público* do Estado do Ccani, 
2. St tal Quadra Esportiva pertence ou pertencerá ao 
Oominio Púbhcv Estadual 
3 Se o Umdade foi ofIctalmente denominada' 

4. Sc fl auo construção jd fot conciuWa: 
5. Caso R3O tenha havido conclusão, se a obro se 
encontra tm andamenio, e cm quol fase 

(Oficio n* 29/2006) 

l. Sc o AuditOrio foi ou «td iendo eonítruWo com 
rtcurtot púbbcos do Enfado ào Ceará: 
2.5c o Aud/Mrr o pertence ou pertencer^ ao Domímo 
Público kstaduat: 
3 Se o Unidade foi ofíctolmentc denominada. 

4 Se a suo construção já foi concluído; 
9. Caio ndo tenha havido cone Wáo. st a obra ae 
encontro em andamento,« cm gual faie. 

RESPOSTA 

Os recursos sAo MEC/TcSouro do Estado 

A Quadra Esportivo está incorporado a construçdo 
do Uceu. portanto pertence, 
A dcnomlriaçao é dc responsabiíidade da SEDUC, 
porém temos Informação dc que nao foi ainda 
denominada; 
Nõo; 
A obro sc encontra cm andamento e está em fase dc 
conclusão, com prtvisQo dc conctut&i paro 
setembro/2006. 

O* r*curt05 sfio M6C/Te«ouro do ffftodo, 

O Audi Mn* C5td incorporado a construção da Uceu 
portanto pertence; 
A denominação i dc respctftfúbiUdade da SEDUC, 
porém temos informação de que n&o foi cindo 
denominada; 
NSo, 
A abra Se etteerttre em andamento e está cm fase da 
conclusBo, com prcvisSo de conclusão poro 
setembro/2006 

Atenciosamente 

Fortaleia, 13 de iulho dc 20O6 

Zimurtc 
rutaYda CEC.OF j j ^ O V O G 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER No. L0200/06 
PROJETO DE LEI No. 113/06 
AUTOR: DEPUTADO PEDRO UCHOA 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação encaminha para anáhse c 
pronunciamento acerca da constitucionalidade, legalidade, jundicidade e 
regimentalidade, nesta Douta Procuradona Projeto de Lei No. 113//06, de Autoria do 
Excelentíssimo Senhor Deputado Pedro Ucboa Esse Projeto Denomina DE 
ANTÔNIO CELSO SILVA CASTRO, a Quadra Esportiva do Liceu do Município de 
Acopiara. 

/- DO PROJETO 

A Proposição em epígrafe consta de 2 (dois) artigos, e determina o seguinte 

Art \0 - Fica denominada de ANTÔNIO CELSO 
SIL VA CASTRO, a Quadra Esportiva construida 
peio Governo do Estado nas dependências do 
Liceu do Município de Acopiara. 

2- JUSTIICA TIVA DO PROJETO 

Najustificativa da proposição, o nobre Parlamentar ressalta que 

"ANTÔNIO CELSO SILVA CASTRO, nasceu em Acopiara aos 02 de fevereiro de 
1946, filho de Celso de Oliveira Castro e Mana Anísia Silva Castro 

Cedo o jovem Celso destacou-se pelo espínto de liderança, qualidade que o estimulou a 
enveredar pelas lides político-partidánas, seguindo os passos de seu pai, que foi prefeito 
de Acopiara 

Candidato à Câmara Municipal, foi o Vereador mais votado de Acopiara. prova 
ineonteste da popularidade e da confiança que desfrutava junto à comunidade 
acopiarense Sua postura de líder e senedade credenciou-o junto a seus pares para 
presidir a Câmara de vereadores, cargo que exerceu com dignidade até sua morte 
prematura 

A homenagem ora pleiteada configura-se como das mais justas, pois reverencia a 
memóna de uma jovem liderança popular do Município de Acopiara. que legou um 
exemplo de senedade no trato da coisa pública e abnegação às causas sociais" 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

3- DO PROCESSO LEGISLA TIVO 
A elaboração do processo legislativo está previsto na Carta Magna da Nação, em seu 
art 59 incisos I a VII e Parágrafo úmco 
A Carta Estadual do Ceará, por exemplo, inspirada na Constituição Federal de 1998. 
dispõe, no art 58 

Art 58 O processo legislativo compreende a 
elaboração de 
I - Emenda à Constituição, 
II- leis complementares, 
ÍÍI- leis ordinárias, 
IV- leis delegadas, 
V- decretos legislativos, 
VI- resoluções 

4- DA INICIA TIVA DAS LEIS 
A iniciativa de leis está prevista no artigo 61 da Constituição Federal, e artigo 60 da 
Constituição Estadual 

Art 60 Cabe a iniciativa de leis: 
I - aos Deputados Estaduais 
II- ao Governador do Estado 

Nessa perspectiva, cabe ressaltar que a Constituição Estadual em seu artigo 60, § 2o, 
outorga ao Chefe do Poder Executivo, em caráter de exclusividade, a prerrogativa dc 
deflagrar o processo legislativo de leis que disponham sobre 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta, autárquica e fundacional ou aumento 
de sua remuneração, 
b) organização administrativa, matéria tributária c 
orçamentária, serviços públicos e pessoal. da 
administração direta, autárquica e fundacional, 
c) servidores públicos da administração direta, autárquica 
e fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos 
estabilidade e aposentadona de civis, reforma c 
transferência de policiais militares e de bombeiros para a 
inatividade, 
d) cnação, estruturação e atribuições das Secretarias dc 
Estado e órgãos da administração pública estadual 

^ 
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PARECER No. L0200/06 
PROJETO DE L E I No. 113/06 

^ . A U T O R : DEPUTADO PEDRO UCHOA 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque - 3 

Por mais, o Senhor Governador do Estado é, além do Chefe do Poder Executivo, 
também o Chefe da Administração Pública Estadual, ou seja, é o dirigente superior 
da administração pública, ao qual compete privativamente dispor sobre a organização 
e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, iniciar o 
processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição, dentre oulras 
atnbuições É o que está expresso nos incisos I a XXI, do art 88, da Carta Estadual 

Para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, 
"Direção superior significa orientação política. Abrange 
a fixação do indirizzo generale di governo, a fbcação de 
metas, a afetação de recursos, a escolha de caminhos e 
procedimentos". (In Comentários à Constituição 
Brasileira de 1988, vol II , São Paulo, Saraiva, 192, pag 
152) 

Cabe salientar, que não será permitido aumento da despesa prevista, nos projetos dc 
iniciativa exclusiva do Governador do Estado (art 60, § 2°, I da CE/89) 

Demais, deve também ser observado, que a competência acima mencionada é 
remanescente, ou seja, resta aos Deputados Estaduais a iniciativas de assuntos não 
atribuídos aos demais entes federativos. 

5- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

O ceme da consulta do Projeto em análise, está na análise acerca de sua 
Constitucionalidade e Competência Legislativa. 

De conformidade com o Ato Normativo 200/96, Artigo l o , inciso V. compete à 
Procuradoria da Assembléia Legislativa, quando solicitada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, prestar consultoria Jurídica, examinando o aspecto 
constitucional, legal, jurídico, regimental, de técnica de redação legislativa, nos 
projetos de lei complementar, de lei ordinária, de lei delegada, de resolução, decreto 
legislativo, de indicação, e proposta de emenda à Constituição 

É de plena sabença nos termos do Artigo 206, mciso II, do Regimento Interno deste 
Poder, que à Assembléia Legislativa exerce a sua ftmção legislativa, além da Proposta 
de Emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, nor via de proieto, sendo 
o de lei ordinária destinado a regular as matérias de competência do Poder 
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER No. L0200/06 
PROJETO DE LEI No. 113/06 
AUTOR: DEPUTADO PEDRO UCHOA 

reza 

Destarte, não serão admitidas proposições que versem sobre assuntos alheios à 
competência do Poder Legislativo e manifestamente inconstitucional. 

A Constituição Pátna, em seus artigos 18, caput e 25, § I o , 

Art 18/1 organização político-administrativa, da 
República Federativa do Brasil compreende a União, os 
Estados, Distrito Federal e os Municipios, todos 
autónomos, nos termos desta Constituição. 

Art 25 Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição. 

§ 1° Sâo reservadas aos Estados as competências que 
não lhe sejam vedadas por esta Constituição. 

A Carta Cearense, por sua vez, acompanha os ditames da Carta Pátria no artigo 14 
inciso 1, verbis 

Art 14 O Estado do Ceará, pessoa juridica de direito 
público interno, exerce em seu território as competências 
que, explícita ou implicitamente, nâo lhe sejam vedadas 
pela Constituiçõo Federal, observados os seguintes 
principios; 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da 
Federação. 

6-DO PARECER 

A proposição em estudo consta de 2 (dois) artigos, e visa denominar de ANTÔNIO 
CELSO SIL VA CASTRO, a Quadra Esportiva do Liceu do Municipio de Acopiara. 

O homenageado foi vereador e presidente da Câmara Municipal de Acopiara - Ceara, 
cargo que exerceu com dignidade até a sua morte prematura (fls 03 projeto) 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

DA CONSTIUIÇÃO ESTADUAL 
Sobre o assunto a Constituição Estadual apresenta os seguintes dispositivos 

Art 19 Incluem-se entre os bens do Estado 
I- os que atualmente lhe pertencem; 

V- os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer 
título, incorporado ao seu patrimônio 

Art 20 E vedado ao Estado e aos Municípios 

V- atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, 
logradouro, ponte, reservatório de água, viaduto, praça 
de esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício 
público, auditório, cidades e sala de aula. 

BENS DO DOMÍNIO PÚBLICO 

Sobre o assunto vamos citar os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira dc Mello 

"Bens púbicos sâo todos os bens que pertencem às pessoas 
jurídicas de Direito Público, isto é, Uniâo, Estado, Distrito 
Federal, Municipio, respectivas autarquias e fundações de 
Direito Público, bem como os que, embora não pertencentes a 
tais pessoas, estejam afetadoras à prestação de um serviço 
público " 

O conjunto de bens públicos forma o "domínio público, que inclui tanto bens 
imóveis como móveis" (Curso de Direito Administrativo, 15a edição. São Paulo. 
Malheiros, 2003, pág 779) 

Mana Sylvia Zanella di Pietro, cita Cretella Júnior que ensina 

bens do dominio público são "o conjunto das coisas móveis e 
imóveis de que è detentora a Administração, afetados quer a seu 
próprio uso, quer ao uso direto ou indireto da coletividade, 
submetidos a regime jurídico de direito público derrogatório e 
exorbitante do direito comum". (Direito Admimstrativo, 10 Ed -
São Paulo, Atlas, 1999, pág 436) 
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Para Mana Sylvia Zanella Di Pietro, são bens do domínio público os de uso comum 
do povo e os de uso especial. 

Consideram-se bens de uso comum do povo aqueles que, 
por determinação legal ou por sua própria natureza, 
podem ser utilizados por todos em igualdade de 
condições, sem necessidade de consentimento 
individualizado por parte da Administração. (Obra citada, 
pág 437) 

Dentre eles, citem-se as ruas, praças, estradas, águas do mar, rios navegáveis, ilhas 
oceânicas 

Bens de uso especial são todas as coisas, móveis e 
imóveis, corpóreas ou incorpóreas, utilizadas pela 
Administração Pública para realização de suas 
atividades e consecução de seus Jins. (Obra citada, pag 
437) 

São exemplos de bens de uso especial os imóveis onde estão instaladas repartições 
públicas, os bens móveis utilizados pela Administração, museus, bibliotecas, 
veículos oficiais, terras silvícolas, cemitérios públicos, aeroportos, mercados, as 
terras devolutas ou arrecadada pelos Estados, por ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais (Obra citada, pág 438) 

Por mais, os bens de uso comum e de uso especial, bem como os dominicais, repartem-
se entre União, Estados, Municípios, Distnto Federal e Temtórios (Obra citada, pag 
438) 

Objetiva a proposição denominar um bem de domínio público estadual "Quadra 
Esportiva do Liceu do Município de Acopiara - Ceará" 

Dos artigos supracitados, deflui que para admissibilidade jurídica da proposição cm 
estudo, basta a constatação de que o bem a ser denominado seja de domínio público 
estadual e a pessoa homenageada ser falecida. 

Interessante notar que inexiste legislação específica regulamentando a matéria Por 
sua vez, a Constituição Estadual simplesmente enumera as vedações, e exige seja o 
homenageado pessoa falecida Conclui-se portanto, tratar-se de competência não vedada 
pela Constituição Federal 
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Nessa perspectiva, a propositura encontra-se devidamente instruída com a certidão 
de óbito do homenageado anexa aos autos (fls 4). 

Desta forma entendemos adequada a proposta do parlamentar por observarmos que o 
projeto preenche os requisitos destacados nos dispositivos legais acima (art 19, I , V e 
20,V da CE/89) quais sejam, o bem pertencer ao Estado e o homenageado ser pessoa 
falecida. 

Por todo o exposto, o Projeto em assunção firma-se juridicamente admissível 

7- CONCLUSÃO 

Pelas razões expendidas, somos de PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei N 0 

113/06, de Autona do Excelentíssimo Senhor Deputado Pedro Uchoa por encontrar­
se em perfeita sintonia com os ditames Constitucionais. 

É o parecer que submetemos a consideração supenor 
Procuradona da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 13 de julho 
de 2006 j 

llAfVZ 
Luzia 'Ananias Cavalcante Mota 

Consultora Técnico-Jurfdica 
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ASSEMBLÉIA 
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Projeto de Lei n.° 113/2006 
Autona DEPUTADOfA) PEDRO UCHOA 
Ementa DENOMINA DE ANTÔNIO CELSO SlLVA 

CASTRO, A QUADRA ESPORTIVA DO 
LICEU DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA 

De acordo com o parecer 

A consideração do Sr Procurador 
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PROJETO DE LEI N.0 7 73/$ 006 

av Designo Relator o Sr. Deputado 

Comissão de Justiça, em AÂ de > MJJUQ 
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de 2006 

Presidente da CtJR 
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REDAÇÀO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 113/06 

Denomina Antônio Cebo Silva Castro a Qoadra Esportiva do 
Liceu do Município de Acopiara. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. f* Fiça denommada Antônio Ce iso Siiva Castro a Quadra Esportiva construída peto 
Governo do Estado nas dependências do Liceu do Município de Acopiara. 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PALÁCIO IRACEMA DO ESTADQJ1QCEARÁ,em Fortaleza, 14 dejulho de 2006 
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^AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SETENTA E NOVE 

Denomina Antônio Celso Silva Castro a Quadra Esportiva do 
Liceu do Município de Acoplara. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t 1° Fica denominada Antônio Celso Silva Castro a Quadra Esportiva construída pelo 
Governo do Estado nas dependências do Liceu do Município de Acopiara 

A r t 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
A r t 3° Revogam-se as disposições em contránó. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 dejulho de 2006. 

DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2.° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3 ° SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 o SECRETÁRIO 
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